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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
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Sendo de (17 de nnvprnhrn de 3.9_9_1_	 ACORMION2 .103-11.787

%emolira: 59.922 - PIS DEDUÇÃO- EXS: 1984 a 1986

Recorrente: IRmAos MARCHI LTDA.

Recorrida : DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SOROCABA (SP)

LANÇAMENTO DECORRENTE -PIS/DEDUÇÃO -
EXERCICIOS DE 1984 a 1986 "Proceden
te o lançamento principal que detecta
ra determinadas diferenças de impos-
to de renda da pessoa jurídica, é .de
se confirmar, sobre as mesmas, as di-
ferenças a titulo de PIS/Dedução."

Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por IRMÃOS MARCHI LTDA.

ACORDAM os Membros daTerceiraCãmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR pro-

vimento ao recurs• nos termos do relatório e voto que passam a

integrar o present- julgado.

Sal: das Sessões, em 07 de novembro de 1991

-P. 10 MA' • DO CALDEIRA - PRESIDENTE

I IOR L 1 illk. S ã	S FREIRE - RELATOR

•PiP-t
VISTO EM	 ZAIZITO OLANDA	 GA - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE: 30 ABR 1-2	 NACIONAL

•

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Con-

-,

DAMEFP/OF- SECOS ti l 064/90	 4.H.	 Cr



•

selheiros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, D1CLER DE ASSUNÇÃO, MARIA

FÁTIMA. PESSOA DE MELLO CAXTAXO, ILCENIL FRANCO e LUIZ ALBERTO C?

MACEIRA.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10855/000.902/87-46

RECURSO MM: 59.922

ACORDAONS: 103-11.787

RECORRENTE: IRMÃOS MARCHI LTDA.

RELATÓRIO

O vertente procedimento é corolário de outro,

maior, onde se apuraram diferenças de imposto de renda da pes-

soa jurídica pelos exercícios de 1984 a 1986, ensejando, por

igual, diferenças a título de Pis/Dedução nos mesmos exercícios.

A decisão monocrática, fiel ao improvimento da

impugnação formulada contra o lançamento principal, por igual

rejeita a impugnação formulada contra o lançamento decorrente.

Em seu apelo a ora recorrente reproduz a argu-

mentação formulada no recurso apresentado contra a exigência

principal.

É o relatório.

•	 r	 .^.1t1 h, OU / 90	 4.14.
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VOTO

Conselheiro VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE, relator.

Em prazo, tomo conhecimento do apelo.

No me 'to, pelas razões constantes do V. Acórdão

n9 103-11.710	 , que ouve por bem confirmar o lançamento princi

pai, e pelas mesmas ra 5es de decidir, por igual nego provimen

ao vertente recu o pa a manter o 1 nçamento decorrente.

ras	 -DF em 07 de novembro de 1991

VICTOR LUIS E SALLES-F525-E- - RELATOR
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